
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

AGRAVO INTERNO Nº 0001919-11.2015.815.0000
RELATOR: Des. José Aurélio da Cruz.
AGRAVANTE: Estado  da  Paraíba,  representado  por  seu  Procurador

Sergio Roberto Felix Lima.
AGRAVADO: Ford Motor Company Brasil Ltda.
ADVOGADO: Estela Riggio e Leonardo Gallotti Olinto.

ACÓRDÃO

AGRAVO  INTERNO –  AÇÃO  CAUTELAR  –
LIMINAR  DEFERIDA  EM  PRIMEIRO  GRAU  –
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO
–  INSTRUÇÃO  DEFICIENTE  -  AUSÊNCIA  DA
PROCURAÇÃO OUTORGADA AO ADVOGADO DA
PARTE AGRAVADA -  ÔNUS DO AGRAVANTE  –
PEÇA  DE  TRASLADO  OBRIGATÓRIO -
IRRESIGNAÇÃO –  INTERPOSIÇAO DE AGRAVO
INTERNO -  AUSÊNCIA DE NOVOS ELEMENTOS
CAPAZES  DE  MODIFICAR  A  DECISÃO
INTERINAMENTE  AGRAVADA  -
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

- Compete exclusivamente ao agravante instruir
o  recurso  com  as  peças  obrigatórias  exigidas  no
artigo 525, inciso I, do Código Instrumental,  dentre
elas a procuração outorgada ao advogado da ação
principal,  bem  como  com  a  cadeia  completa  dos
substabelecimentos, sob pena de sujeitar-se ao não
conhecimento  do  reclamo,  pois  verificada  a
deficiência na formação do instrumento, impõe-se a
prolação de juízo negativo de admissibilidade, ainda
mais diante da impossibilidade da juntada posterior,
pois  já  teria  havido  preclusão  consumativa.
Precedentes do STJ.

–  Recurso  desprovido,  para  manter  a  decisão
internamente agravada em todos seus termos.
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VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível,  por
unanimidade de votos, negar provimento ao agravo interno, nos termos do
voto do relator e da certidão de fl. 84.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Agravo  Interno  interposto  pelo  ESTADO  DA
PARAÍBA em face da Decisão Monocrática de fls. 67/68 v que, nos autos de
agravo de instrumento, negou seguimento ao aludido recurso em razão de
sua  instrução  deficiente,  vez  que  deixou  de  juntar  integralmente  o
substabelecimento aos supostos patronos da agravada.

Argumenta  a  agravante  que  houve  desacerto  na  decisão
recorrida,  ao  passo  que,  embora  não  conste  cópia  do  verso  do
substabelecimento e de uma das páginas da procuração, a finalidade do ato,
que é comprovar que o advogado e, realmente, quem o agravante informa,
na petição recursal, que é, foi atingida. [sic].

Assim, pugnou pelo provimento deste agravo para reformar a
decisão  agravada e levar  a  apreciação da  matéria  a  este  Colegiado (fls.
75/81).

É, em síntese, o relatório.

VOTO

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade  do  recurso,
passo a decidir.

A questão dispensa maiores comentários, não sendo caso de
retratação, tampouco de provimento do presente Agravo Interno.

Isso porque,  é que não foi  anexado aos autos a íntegra do
substabelecimento outorgado aos patronos da agravada.

Com efeito, o próprio agravante sustenta em sua peça recursal
(fl. 76), em que pese não constar cópia do verso do substabelecimento e de
uma das páginas da procuração, a finalidade do ato, que é comprovar que o
advogado e, realmente, quem o agravante informa, na petição recursal, que
é, foi atingida. [sic].

Nesse cenário, às fl. 11 consta substabelecimento, o qual tem
como  substabelecidos  ESTELA  RIGGIO  e  LEONARDO  GALLOTTI
OLINTO, que, segundo o agravante, são advogados da agravada.

Ocorre  que  tal  instrumento  não  fora  juntado  em  sua
integralidade,  vez  que  não  consta  quem o  substabeleceu,  o  que  impede
confrontar com o instrumento procuratório principal (fls. 12/13). Isso porque,
o  agravo  deve  ser  instruído  com  cópia  da  procuração  outorgada  ao
advogado  da  parte  agravada,  bem  como  com  a  cadeia  completa  dos
substabelecimentos.
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Dispõe o art. 525, inciso I, do CPC, in verbis:

“Art. 525. A petição de agravo de instrumento será instruída:

I  - obrigatoriamente,  com cópias da decisão agravada,  da
certidão  da  respectiva  intimação  e  das  procurações
outorgadas aos advogados do agravante e do agravado;”
(Grifei)

A procuração outorgada a advogada do agravado é peça que
deve  ser  obrigatoriamente  anexada  na  interposição  do  agravo  de
instrumento, na forma do art. 525, I, do CPC, sendo considerada pressuposto
de admissibilidade recursal, daí porque a sua ausência impõe a negativa de
seguimento do agravo (CPC, art. 557, “caput”).

Como se vê, a lei,  ela mesma, exige da parte a juntada de
cópia da procuração outorgada ao advogado da própria agravada para fins
de  formação  do  instrumento  de  agravo.  As  peças  obrigatórias  são  as
necessárias  à  análise  da  regularidade  da  representação  processual  e  à
verificação da tempestividade dos recursos; as necessárias,  essenciais ou
úteis, são aquelas cuja análise permite a compreensão da controvérsia, que
tem a ver com o mérito ou com questões surgidas no desenvolvimento do
processo. 

Nesse passo, é firme, acrescente-se, o entendimento do STJ
no sentido de que constitui ônus da parte instruir corretamente o agravo de
instrumento,  fiscalizando  a  sua formação  e  o  seu processamento.  Senão
vejamos:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  PEDIDO  DE  RECONSIDERAÇÃO.
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. FORMAÇÃO
DEFICIENTE DO RECURSO DE AGRAVO. AUSÊNCIA DA
PROCURAÇÃO  OUTORGADA  AOS  ADVOGADOS  DA
PARTE AGRAVANTE. ÔNUS DO AGRAVANTE. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO. 1.  Pedido de reconsideração
recebido  como  agravo  regimental,  em  homenagem  ao
princípio  da  fungibilidade  recursal.  2.  Inadmissível  o
agravo de instrumento deficiente quanto ao traslado da
procuração  outorgada  aos  advogados  da  parte
agravante  (artigo  28,  parágrafo  1º,  da  Lei  nº  8.038/90
combinado com o artigo 544, parágrafo 1º, do Código
de Processo Civil). 3. "Na instância especial é inexistente
recurso  interposto  por  advogado  sem  procuração  nos
autos." (Súmula do STJ, Enunciado nº 115). 4. É ônus da
parte  instruir  corretamente  o  agravo  de  instrumento,
fiscalizando  a  sua  formação e  o  seu processamento,
sendo  inviável  a  juntada  de  qualquer  documento  na
oportunidade  da  interposição  do  agravo  regimental,
pois  não  supre  a  irregularidade  decorrente  da  não
adoção da providência em tempo apropriado. 5. Agravo
regimental improvido. (STJ - RCDESP no Ag: 1285610 SP
2010/0043780-7,  Relator:  Ministro  HAMILTON
CARVALHIDO,  Data  de  Julgamento:  11/05/2010,  T1  -
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PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 26/05/2010)
(Grifos acrecidos).

"PENAL E PROCESSO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL
NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AUSÊNCIA  DE
PROTOCOLO.  RECONSIDERAÇAO.  INSTRUÇAO
DEFICIENTE.  AUSÊNCIA  DE  TRASLADO  DE  PEÇA
OBRIGATÓRIA  À  FORMAÇAO  DO  INSTRUMENTO.
ARTIGO  544,  1º,  DO  CPC.  PROCURAÇAO.  AUSÊNCIA.
SÚMULA  115/STJ.  AGRAVO  IMPROVIDO.  1.  A  regular
formação  do  instrumento  é  ônus  exclusivo  do
agravante,  que  deve  zelar  pela  fiscalização  e  pelo
correto  processamento  do  agravo,  instruindo-o  com
cópias  íntegras  das  peças  elencadas  no  artigo  544,
parágrafo 1º, do Código de Processo Civil.  2. O agravo
deve ser instruído com cópia da procuração outorgada
ao  advogado  da  parte  agravante,  bem  como  com  a
cadeia  completa  dos  substabelecimentos.  3.  Agravo
regimental  improvido.  "  (AgRg  no  Ag  1139384/MG,  Rel.
Ministra  MARIA  THEREZA  DE  ASSIS  MOURA,  SEXTA
TURMA, julgado em 23/04/2009, DJe 18/05/2009). (grifei).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  INSTRUÇÃO  DEFICIENTE.  AUSÊNCIA
DE  PEÇAS  OBRIGATÓRIAS.  PROCURAÇÃO  DO
AGRAVANTE. ART.  544,  § 1º,  DO  CPC. PROCURAÇÃO
DO AGRAVANTE. 1.  Segundo o art.  544,  § 1º,  do  CPC,
agravo de instrumento deverá instruído deverá ser instruído,
obrigatoriamente, sob pena de não conhecimento, com as
cópias  do  acórdão  recorrido,  da  certidão  da  respectiva
intimação, da petição de interposição do recurso denegado,
das  contrarrazões,  da  decisão  agravada,  da  certidão  da
respectiva  intimação  e  das  procurações  outorgadas  aos
advogados  do  agravante  e  do  agravado.  2.  Havendo
diversos  advogados,  a  comprovação  da  cadeia  de
representação  processual  deve  estar  completa.
Entendimento  pacificado  neste  Superior  Tribunal  de
Justiça. 3. O agravo deve estar completo no momento
da  interposição,  não  cabendo  a  juntada  posterior  de
peça faltante nem a realização de diligência para suprir
falha na formação do instrumento. 4. Agravo regimental a
que  se  nega  provimento.(AgRg  no  Ag  1265051/SP,  Rel.
Ministro  VASCO  DELLA  GIUSTINA,  TERCEIRA TURMA,
julgado  em  05/08/2010,  DJe  20/08/2010)  (sem  grifo  no
original).

Destarte, não tendo vindo aos autos nenhum elemento novo
capaz  de  alterar  o  convencimento  já  manifestado  quando  da  decisão
recorrida,  é  de  ser  mantido,  em  todos  os  seus  termos,  o  “decisum”
monocrático proferido.  

DISPOSITIVO
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Isto  posto,  NEGO PROVIMENTO AO  AGRAVO  INTERNO,
mantendo incólume a decisão agravada.

É como voto.

Presidiu a Sessão o  Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz.
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz (relator); o
Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz Convocado para substituir a Exma.
Desª.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes;  e  o  Exmo.  Dr.  José  Guedes
Cavalcanti  Neto,  Juiz  Convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des.  Saulo
Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Alcides  Orlando  de  Moura
Jansen, Procurador de Justiça.

Sala  de Sessões  da Terceira  Câmara  Cível  do Tribunal  de
Justiça da Paraíba. João Pessoa, 07 de julho de 2015.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

                        RELATOR
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